
 
 

 

EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 823.170 - SP (2015/0290340-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA MALHA PAULISTA 

S.A. 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO HECKER DA SILVA E OUTRO(S) - 

SP183113 
   LUIZ ANTÔNIO FERRARI NETO  - SP199431 
   WANESSA DE FIGUEIREDO GIANDOSO  - SP245012 
   THIAGO SALES PEREIRA  - SP282430 
   JOSE ALBERTO MONTEIRO MARTINS  - SP076065 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRETENSÃO DE 
REEXAME E ADOÇÃO DE TESE DISTINTA. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIOS NO JULGADO. 

1. Os embargos de declaração são cabíveis para 
esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou 
questão sobre a qual se deveria pronunciar o juiz de ofício ou a 
requerimento e/ou corrigir erro material. 

2. O acórdão embargado consignou que, quanto ao 
preenchimento dos requisitos de admissibilidade recursal, o Supremo 
Tribunal Federal já declarou que não há repercussão geral (Tema 
181/STF).

3. O Supremo Tribunal Federal, firmou entendimento, no 
sentido de que "a repercussão geral pressupõe recurso admissível sob 
o crivo dos demais requisitos constitucionais e processuais de 
admissibilidade (art. 323 do RI/STF). Desse modo, se inexiste questão 
constitucional, não há como se pretender seja reconhecida a 
repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso 
(art. 102, III, § 3º, da CF)." (AI 823.853 AgR, Relator  Min. 
ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 30/9/2016, 
acórdão eletrônico DJe-221, divulgado em 17/10/2016, publicado em 
18/10/2016.)

4. Não são cabíveis os embargos de declaração cujo 
objetivo é ver reexaminada a controvérsia. Há irresignação da parte 
embargante com o resultado do julgado.

Embargos de declaração rejeitados.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de 
Justiça por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, 
Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Raul Araújo, 
Maria Isabel Gallotti e Sérgio Kukina votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco 
Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Jorge Mussi, Luis Felipe Salomão e 
Benedito Gonçalves. 

Convocados a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti e o Sr. Ministro Sérgio 
Kukina. 

 
Brasília (DF), 06 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Presidente

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 823.170 - SP (2015/0290340-0)

  
RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA MALHA PAULISTA 

S.A. 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO HECKER DA SILVA E OUTRO(S) - 

SP183113 
   LUIZ ANTÔNIO FERRARI NETO  - SP199431 
   WANESSA DE FIGUEIREDO GIANDOSO  - SP245012 
   THIAGO SALES PEREIRA  - SP282430 
   JOSE ALBERTO MONTEIRO MARTINS  - SP076065 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por ALL – AMÉRICA 
LATINA LOGÍSTICA MALHA PAULISTA S.A. contra acórdão proferido pela 
Corte Especial, que negou provimento ao agravo interno nos termos da seguinte ementa 
(fl. 1.611, e-STJ):

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. CONTROVÉRSIA 
RESTRITA AO EXAME DE LEGISLAÇÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. 

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 598.365/MG-RG, 
decidiu inexistir repercussão geral na questão alusiva aos 
pressupostos de admissibilidade de recursos de outros tribunais, pois 
a matéria está restrita ao exame de legislação infraconstitucional 
(Tema 181/STF). Assim, eventual ofensa ao texto constitucional, 
ainda que existente, dar-se-ia de forma indireta ou reflexa, o que não 
enseja a abertura da via extraordinária. 

Agravo interno improvido."

Aduz a embargante que o acórdão recorrido deixou de enfrentar questões 
relevantes do recurso manejado, apresentando-se omissa, porquanto "(...) verifica-se 
que o V. acórdão ora embargado não apreciou estes precedentes do SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL, os quais são de grande importância ao deslinde da questão 
sub judice, na medida em que corroboram com o processamento do recurso 
extraordinário apresentado pela ora embargante" (fl. 1.624, e-STJ).
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Apresentada a impugnação pelo MPF (fls. 1.636/1.640, e-STJ).

É, no essencial, o relatório.
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EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 823.170 - SP (2015/0290340-0)

  
EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRETENSÃO DE 
REEXAME E ADOÇÃO DE TESE DISTINTA. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIOS NO JULGADO. 

1. Os embargos de declaração são cabíveis para 
esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou 
questão sobre a qual se deveria pronunciar o juiz de ofício ou a 
requerimento e/ou corrigir erro material. 

2. O acórdão embargado consignou que, quanto ao 
preenchimento dos requisitos de admissibilidade recursal, o Supremo 
Tribunal Federal já declarou que não há repercussão geral (Tema 
181/STF).

3. O Supremo Tribunal Federal, firmou entendimento, no 
sentido de que "a repercussão geral pressupõe recurso admissível sob 
o crivo dos demais requisitos constitucionais e processuais de 
admissibilidade (art. 323 do RI/STF). Desse modo, se inexiste questão 
constitucional, não há como se pretender seja reconhecida a 
repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso 
(art. 102, III, § 3º, da CF)." (AI 823.853 AgR, Relator  Min. 
ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 30/9/2016, 
acórdão eletrônico DJe-221, divulgado em 17/10/2016, publicado em 
18/10/2016.)

4. Não são cabíveis os embargos de declaração cujo 
objetivo é ver reexaminada a controvérsia. Há irresignação da parte 
embargante com o resultado do julgado.

Embargos de declaração rejeitados.

  
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

A decisão não merece reparos.

Inicialmente, verifica-se que o recurso extraordinário busca a subida dos 
autos ao STF sob o argumento de que o acórdão proferido por esta Corte superior 
encontra-se em confronto com os preceitos elencados no art. 5º, incisos LV e XXXV, 
da Constituição da República.
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Da análise dos autos, observa-se que o acórdão recorrido determinou 
negativa de seguimento ao recurso extraordinário com suporte no entendimento firmado 
no Supremo Tribunal Federal, o qual considera inexistente a repercussão geral no 
recurso extraordinário que discuta o preenchimento dos requisitos de admissibilidade 
recursal de outros tribunais (Tema 181/STF), bem como diante da inexistência de vício 
de fundamentação, o recurso não deve ser submetido à apreciação da Suprema Corte, 
como ocorre na espécie.

A propósito, seguem abaixo os precedentes da Suprema Corte:

"Agravo regimental no recurso extraordinário. Processual 
Civil. Análise do preenchimento de pressupostos recursais de recurso 
dirigido ao Superior Tribunal de Justiça. Ausência de repercussão 
geral. Precedentes.

1. O Plenário da Corte, no exame do RE nº 598.365/MG, 
Relator o Ministro Ayres Britto, concluiu pela ausência de 
repercussão geral do tema relativo a pressupostos de 
admissibilidade de recursos da competência de outros tribunais, 
dado o caráter infraconstitucional da matéria.

2. Agravo regimental não provido.
3. Honorários advocatícios majorados em 2 pontos percentuais 

(art. 85, §§ 2º e 11, do CPC)." (RE 872.936 AgR, Relator Min. DIAS 
TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 2/8/2016, processo eletrônico 
DJe-180, divulgado em 24/8/2016, publicado em 25/8/2016.)

"03 (TRÊS) AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. MATÉRIA CRIMINAL. 
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA REFLEXA. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA E DO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE 
RECURSO DA COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA 
SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL NO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO PREVISTO NO ART. 544 
DO CPC. NÃO CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL. 
CABIMENTO. INVIABILIDADE DO REEXAME DE DECISÃO DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CONCESSÃO DE HABEAS 
CORPUS DE OFÍCIO. AUSÊNCIA DE MANIFESTA 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 279 DO STF. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
REGIMENTAIS DESPROVIDOS.
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1. É inviável o processamento do apelo extremo quando sua 
análise implica rever a interpretação de normas infraconstitucionais 
que fundamentaram a decisão a quo. A afronta à Constituição, se 
ocorrente, seria apenas indireta. Precedentes.

2. O Supremo Tribunal Federal já assentou, sob a sistemática 
da repercussão geral, que suposta ofensa aos princípios do devido 
processo legal, da ampla defesa, do contraditório e dos limites da 
coisa julgada, quando a violação é debatida sob a ótica 
infraconstitucional, não apresenta repercussão geral, o que torna 
inadmissível o recurso extraordinário. (RE 748.371-RG, Rel. Min. 
Gilmar Mendes, DJe 1º.08.2013 Tema 660).

3. O Plenário da Corte, no exame do RE 598.365, Rel. Min. 
Ayres Britto, concluiu pela ausência de repercussão geral do tema 
relativo a pressupostos de admissibilidade de recursos da 
competência de outros tribunais, dado o caráter 
infraconstitucional da matéria (Tema 181).

4. Não cabe a esta Corte rever a aplicação da sistemática da 
repercussão geral no Juízo de origem, nos termos do que assentado 
no julgamento da Questão de Ordem no AI 760.358, Rel. Min. Gilmar 
Mendes.

5. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que não 
cabe recurso extraordinário para rever a correção de decisão do 
Superior Tribunal de Justiça de conhecer ou não do recurso especial.

6. O deferimento de habeas corpus de ofício constitui medida 
excepcional que somente se justifica quando a situação demonstrada 
nos autos representar, desde logo, manifesta ilegalidade ou decisão 
teratológica, o que não se verifica no presente caso.

7. É inadmissível o recurso extraordinário quando a matéria 
constitucional suscitada não tiver sido apreciada pelo acórdão 
recorrido. Súmula 282 do STF.

8. O recurso extraordinário esbarra no óbice previsto na 
Súmula 279 do STF, por demandar o reexame de fatos e provas.

9. É intempestivo o recurso extraordinário interposto após o 
prazo recursal de 15 dias.

10. Agravos regimentais desprovidos." (ARE 926.727 
AgR-terceiro, Relator Min. EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado 
em 15/3/2016, processo eletrônico DJe-072 divulgado em 15/4/2016, 
publicado em 18/4/2016.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO. DIREITO ADMINISTRATIVO. EXPULSÃO DE 
MILITAR. CONTEXTO FÁTICO PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 279 
DO STF. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280 DO 
STF. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DO DEVIDO 
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PROCESSO LEGAL. REPERCUSSÃO GERAL REJEITADA - ARE 
748.371. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Para se chegar 
a conclusão diversa daquela a que chegou o Tribunal de origem, 
quanto à expulsão do policial militar da corporação, seria necessário 
o reexame dos fatos e provas, além da legislação aplicável à espécie. 
Incidência das Súmulas 279 e 280 do STF. 2. O Supremo Tribunal 
Federal já assentou, sob a sistemática da repercussão geral, que 
suposta ofensa aos princípios do devido processo legal, da ampla 
defesa, do contraditório e dos limites da coisa julgada, quando a 
violação é debatida sob a ótica infraconstitucional, não apresenta 
repercussão geral, o que torna inadmissível o recurso 
extraordinário. (RE 748.371-RG, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe 
1º.08.2013 tema 660). 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento." (ARE 943.520 AgR, Relator Min. EDSON FACHIN, 
Primeira Turma, julgado em 2/8/2016, processo eletrônico DJe-177, 
divulgado em 19/8/2016, publicado em 22/8/2016.)

Nessa linha, confiram-se trechos do decisum que aplicaram o 
entendimento firmado no STF (fl. 1.615, e-STJ):

"Da detida análise dos autos observa-se que a decisão que 
manteve o não conhecimento do recurso especial se firmou na 
ausência de preenchimento dos pressupostos de admissibilidade 
necessários à análise do mérito recursal, intempestividade.

Nesse sentido, observe-se que sobre o tema o Supremo Tribunal 
Federal já declarou que não há repercussão geral quanto ao 
preenchimento dos requisitos de admissibilidade recursal de outros 
tribunais, pois a controvérsia se restringe ao exame da legislação 
infraconstitucional, o que não enseja a abertura da via 
extraordinária."

Nesse sentido, não tendo o recurso especial ultrapassado a barreira de 
admissibilidade pela intempestividade, não há falar em vício de omissão na decisão 
monocrática nem no acórdão impugnado. 

Por fim, o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de 
que "a repercussão geral pressupõe recurso admissível sob o crivo dos demais 
requisitos constitucionais e processuais de admissibilidade (art. 323 do RI/STF). 
Desse modo, se inexiste questão constitucional, não há como se pretender seja 
reconhecida a repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso 
(art. 102, III, § 3º, da CF)" (AI 823.853 AgR, Relator  Min. ROBERTO BARROSO, 
Primeira Turma, julgado em 30/9/2016, acórdão eletrônico DJe-221, divulgado em 
17/10/2016, publicado em 18/10/2016).
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 Com efeito, para a configuração dos vícios elencados no art. 1.022 do 
CPC, é necessário que algum fundamento relevante para o julgamento da controvérsia 
não tenha sido objeto de apreciação pelo órgão julgador ou que a omissão, a 
contradição e a obscuridade suscetíveis de serem afastadas por meio de embargos 
declaratórios estejam contidas entre os próprios termos do dispositivo ou entre a 
fundamentação e a conclusão do acórdão embargado. 

Todavia, a embargante insurge-se tão somente contra fundamentação de 
que não acolhe seus interesses. 

 Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Vice-Presidente
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2015/0290340-0 AREsp 823.170 / SP

Números Origem:  00336101120008260114  1140120000336100  326105  336101120008260114

PAUTA: 06/09/2017 JULGADO: 06/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relator  EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgRg
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA MALHA PAULISTA S.A. 
ADVOGADO : JOÃO PAULO HECKER DA SILVA E OUTRO(S) - SP183113 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA MALHA PAULISTA S.A. 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO HECKER DA SILVA E OUTRO(S) - SP183113 

 LUIZ ANTÔNIO FERRARI NETO  - SP199431 
 WANESSA DE FIGUEIREDO GIANDOSO  - SP245012 
 THIAGO SALES PEREIRA  - SP282430 
 JOSE ALBERTO MONTEIRO MARTINS  - SP076065 

EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Sérgio 
Kukina votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy 
Andrighi, João Otávio de Noronha, Jorge Mussi, Luis Felipe Salomão e Benedito Gonçalves. 

Convocados a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti e o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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